Programa

 de estimulação precoce e desempenho funcional


Resumo

O objetivo do presente estudo foi avaliar o efeito de um programa de estimulação precoce no desempenho funcional de crianças de risco de zero a três anos, no qual os pais desempenharam o papel principal e fundamental na estimulação delas. Foi realizada uma pesquisa do tipo quase-experimental, com amostra composta por 14 crianças de risco, de ambos os sexos, incluídas nos grupos de estimulação precoce do Centro de Integração da Criança Especial – Kinder, em Porto Alegre (RS). Foi utilizada entrevista e análise de prontuários para obtenção de informações clínicas e demográficas e o Inventário de Avaliação Pediátrica de Incapacidade (PEDI) para avaliação do desempenho funcional das crianças nos momentos pré e pós intervenção. O período de intervenção ocorreu de fevereiro a dezembro de 2020, no qual os cuidadores receberam atividades com orientações e instruções sobre a melhor forma de estimular seus filhos em seu cotidiano. Todos os sujeitos do estudo apresentaram, entre os momentos avaliativos, aumento nos escores contínuos em todos os domínios, sendo que houve diferença significativa na mobilidade e função social (dentro das habilidades funcionais) e na função social (dentro da assistência do cuidador). Os resultados obtidos sugerem que o programa de estimulação precoce interferiu de forma positiva no desempenho funcional das crianças e também na redução do grau de dependência do cuidador nas tarefas funcionais.
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Abstract 
The purpose of the present study was to evaluate the effect of an early stimulation program on the functional performance of children at risk from zero to three-years-old in which parents played the main and fundamental role in the stimulation of the children. A quasi-experimental research was carried out, with a sample of 14 at-risk children, of both sexes, included in the early stimulation groups of the Special Child Integration Center - Kinder, in Porto Alegre (RS). Interviews and medical records analysis were used to obtain clinical and demographic information and the Pediatric Evaluation of Disability Inventory (PEDI) to assess the children's functional performance in the pre and post intervention periods. The intervention period took place from February to December 2020, in which caregivers received activities with guidance and instructions about the best way to encourage children in their daily lives. All children showed an increase in continuous scores in all domains between the assessment moments and there was a significant difference in mobility and social function - within functional skills - and in social function - within the caregiver assistance. The results obtained suggest that the early stimulation program interfered positively in the children's functional performance and also in reducing the degree of dependence on the caregiver in the performance of functional tasks.
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INTRODUÇÃO


O desenvolvimento infantil representa um processo complexo e multidimensional, que envolve crescimento físico, maturação neurológica, comportamental, cognitiva, social e afetiva, o qual decorre da interação entre as características biológicas e individuais da criança com o meio no qual está inserida1. Assim, principalmente nos dois primeiros anos de vida, fase de intensa plasticidade do sistema nervoso central com formação e aprimoramento dos circuitos neurais, diferentes fatores (genéticos, biológicos e/ou ambientais) podem influenciar no ritmo do desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM), sendo que, na maioria das vezes, estão associados1,2.

O acompanhamento do desenvolvimento infantil, principalmente nos primeiros anos de vida, é fundamental para avaliar e identificar precocemente atrasos no DNPM, bem como possibilitar a promoção à saúde e prevenção de agravos, com encaminhamentos para intervenções terapêuticas precocemente3. Logo após ao nascimento, é importante que se detectem quem são os bebês de risco, por exemplo, que apresentam síndromes congênitas, que apresentaram complicações neonatais, prematuros, de famílias socioeconomicamente desfavorecidas ou com baixo nível de escolaridade, para que sejam monitorados e acompanhados pela equipe de saúde4,5. 


Há evidências de que as detecções precoces das alterações no desenvolvimento, assim como a intervenção precoce, melhoram os resultados para a criança e também para sua família3,6,7. Além de desenvolver suas habilidades motoras8, elas podem prevenir ou reduzir posteriores distúrbios cognitivos, comportamentais, educacionais e sociais4.  Os programas terapêuticos devem iniciar o mais cedo possível, especialmente nos primeiros três anos de vida, para serem funcionalmente eficazes. Além disso, a intervenção torna-se mais bem-sucedida quando envolve tanto o trabalho específico com a criança quanto o apoio e treinamento dos pais e/ou cuidadores3.


Uma das estratégias propostas para prevenir e/ou intervir nas alterações no desenvolvimento, além da intervenção individual diretamente com o infante, consiste em promover a estimulação precoce em grupos com a participação dos pais, para instrumentalizá-los sobre como organizar um ambiente domiciliar apropriado e como cuidar e estimular seus filhos9. A abordagem em grupo tem sido recomendada por incentivar diferentes formas de estímulos oferecidos diariamente pela família, reforçando sua participação no processo, melhorando também a interação familiar, impactando positivamente no desenvolvimento infantil3,10, além de oferecer a possibilidade de troca entre os próprios pais. O envolvimento dos pais nesse processo ressalta a sua importância como agentes transformadores e protagonistas da ação, juntamente com os filhos. Dessa maneira, com mais estímulos sendo recebidos, é possível que se tente melhorar o desempenho funcional dessas crianças e, também, otimizar o tempo enquanto não estão em suas devidas terapias.



Portanto, o objetivo deste estudo foi avaliar o efeito de um programa de estimulação precoce no desempenho funcional de crianças de risco de zero a três anos no qual os pais desempenharam o papel principal e fundamental na estimulação dos seus filhos.
METODOLOGIA

Delineamento e participantes



Foi conduzido um estudo do tipo quase-experimental, com amostra obtida de maneira não probabilística por conveniência, de modo que participaram da pesquisa todos os sujeitos cujos pais se dispuseram a responder as entrevistas, desde que preenchessem os critérios de inclusão. Os dados foram coletados entre os meses de setembro de 2020 (correspondendo ao desempenho das crianças em fevereiro de 2020 – pré intervenção) a janeiro de 2021. A amostra foi composta por 14 sujeitos de risco, com idades entre zero e três anos na avaliação inicial, de ambos os sexos, incluídos nos grupos de estimulação precoce do Centro de Integração da Criança Especial – Kinder, em Porto Alegre (RS), cujos responsáveis leram, esclareceram as dúvidas e aceitaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, com registro por escrito de forma virtual. Foram excluídas crianças que (1) realizassem outros métodos fisioterapêuticos não convencionais ou (2) que por algum outro motivo não se encaixasse nos critérios de inclusão.
Procedimentos e instrumentos de avaliação



Inicialmente foram obtidas informações clínicas e demográficas da criança e da família por meio de entrevista com os pais e pela avaliação dos prontuários obtidos na instituição. As variáveis investigadas abordaram: condição clínica ou patologia do sujeito, idade gestacional (IG), tipo de parto, complicações durante a gestação, idade materna ao nascimento, necessidade de internação na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) ou hospitalização posterior, nível de escolaridade dos pais, número de irmãos, se os pais residiam juntos, se o infante realizava fisioterapia e se frequentava escola.  As entrevistas tiveram duração de aproximadamente uma hora e ocorreram através de ligações telefônicas devido às restrições e cuidados instituídos com a situação de pandemia relacionada à COVID-19. 


Em seguida, ocorreu a avaliação do desempenho funcional da criança com o questionário Pediatric Evaluation of Disability Inventory (PEDI), conhecido em português como Inventário de Avaliação Pediátrica de Incapacidade. Trata-se de um instrumento padronizado, traduzido, validado e adaptado à realidade brasileira, utilizado para indivíduos com idades entre seis meses e sete anos e meio de idade, com objetivo de fornecer uma descrição detalhada do seu desempenho funcional, bem como predizer seu futuro e documentar mudanças funcionais em longo prazo. Consiste em um questionário estruturado sobre os domínios autocuidado, mobilidade e função social. O teste é dividido em três partes e documenta o perfil funcional da criança sobre: I – desempenho de habilidades (197 itens), II – independência ou quantidade de ajuda fornecida pelo cuidador (20 itens) e, III – modificações do ambiente físico doméstico utilizadas na rotina diária da criança. A pontuação da parte I varia de 0 (não é capaz) a 1 (capaz de realizar a atividade). A pontuação da parte II varia de 0 (dependência total) a 5 (independência completa). Nas partes I e II, as pontuações dos itens são somadas, resultando, para cada domínio, em um escore total bruto que, após, são transformados em escores padronizados normativos e contínuos (conforme manual de aplicação). A parte III é avaliada na forma de frequência de modificações, através de quatro categorias: nenhuma modificação, centrada na criança, de reabilitação ou extensiva11. Na presente pesquisa foram utilizados os dados das partes I e II do questionário, representados pelos escores contínuos, os quais fornecem informação sobre o nível de capacidade da criança e são usados para traçar um perfil funcional da mesma. Esse questionário foi aplicado aos pais através de entrevista estruturada em dois momentos, de forma a avaliar o desempenho funcional da criança no início do ano (pré intervenção) e no final do ano (pós intervenção), ao término das atividades do grupo de estimulação precoce. 
As pontuações na escala do PEDI (0-100 métricas) foram desenvolvidas principalmente para avaliar as mudanças ao longo do tempo. Elas indicam as habilidades funcionais recém adquiridas ou novas nos níveis de independência que foram alcançados pela criança. As pontuações na escala do PEDI são transformadas a partir de pontuações brutas e desenvolvidas usando um modelo Rasch de um parâmetro. O modelo Rasch coloca os itens PEDI em escalas unidimensionais e hierárquicas. Isso significa que os itens são colocados a nível sequencial com maior dificuldade do que o item anterior11,12. O método Rasch é valioso para interpretar a mínima diferença clinicamente importante (MCID)13. Uma mudança de 11 pontos ou mais em um determinado local do PEDI indica que a criança evoluiu com uma determinada intervenção12
. 
Os grupos de estimulação precoce foram realizados pelos profissionais da Kinder, conforme já previsto nos programas de atuação da instituição, divididos em dois níveis com sujeitos entre zero a 18 meses (nível I) e de 19 a 36 meses (nível II). O período de intervenção ocorreu de fevereiro a dezembro de 2020, com encontros conduzidos por fisioterapeutas e com participação das áreas de terapia ocupacional, fonoaudiologia e psicologia. Devido à pandemia, e consequentemente ao distanciamento social, esses encontros necessitaram de adaptações, sendo que os grupos precisaram acontecer de forma exclusivamente remota de abril a dezembro, através do contato virtual entre os profissionais, as famílias e as crianças, uma vez por semana. Os pais/cuidadores receberam atividades com orientações e instruções sobre a melhor forma de estimular seus filhos em seu cotidiano, englobando os manuseios e a exploração das diversas posturas e fases do desenvolvimento neuropsicomotor, além da utilização de diferentes estímulos sensoriais. A participação das famílias ocorria através do envio de fotos e/ou vídeos das atividades propostas, para avaliação e possíveis correções/adaptações.
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética do Hospital de Clínicas de Porto Alegre da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - (CEP – HCPA) com o número do parecer: 4.226.780 (CAAE: 30533320.4.0000.5327).
Análise estatística 

Os dados coletados das avaliações do PEDI foram armazenados em um banco de dados do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS). Para verificar a normalidade dos dados foi utilizado o Teste de Shapiro Wilk e, devido aos dados serem não-paramétricos, foi utilizado o Teste U de Mann-Whitney para comparar os dados das avaliações iniciais e finais, considerando nível de significância de 5% (p ≤ 0,05). Com relação a caracterização da amostra, as variáveis numéricas foram apresentadas em média e desvio-padrão e as variáveis categóricas em porcentagens.
RESULTADOS


Participaram do estudo 14 crianças, com idades entre sete e 32 meses, sendo 50% de cada sexo. A caracterização da amostra está disposta na Tabela 1. Sete delas (50%) apresentavam diagnóstico de Paralisia Cerebral (PC) (por anóxia neonatal, hemorragia intraventricular ou leucomalácea periventricular) e cinco (35,7%) apresentavam diagnóstico de Síndrome de Down. Uma criança apresentava Síndrome de Smith Magenis e outra, ainda, estava em investigação de síndrome genética. Metade da população estudada nasceu de parto prematuro, com média de IG de 34 semanas.


No momento pré-intervenção, 71,4% dos sujeitos estavam realizando fisioterapia, sendo que apenas um interrompeu o tratamento durante a pandemia; as demais permaneceram com atendimentos remotos ou presenciais, na própria instituição de forma individualizada ou com fisioterapeutas particulares em casa. Apenas quatro infantes não realizavam fisioterapia de forma individual. A maioria das crianças não estava frequentando escola ou creche (64,3%). 


O nível de escolaridade dos pais foi variado, sendo mais frequente o ensino médio completo (cinco pais e cinco mães – 35,7% para ambos). Em relação às mães, três mães possuíam ensino fundamental completo, uma apresentava curso técnico, três ensino superior completo, uma magistério e uma doutorado. Quanto aos pais, dois possuíam ensino fundamental incompleto, um ensino médio incompleto, um curso técnico, dois ensino superior incompleto e três ensino superior completo.


A maioria dos infantes (57,1%) necessitou de internação hospitalar em algum momento da vida após a alta do nascimento, por questões respiratórias, gastrointestinais, crises convulsivas, icterícia e doença de Kirchner. Entretanto, durante os dez meses do programa de estimulação precoce nenhum deles necessitou de internação hospitalar - apenas um internou para realização de procedimento (gastrostomia). 
Tabela 1 - Caracterização da amostra.
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Idade avaliagdo pré-intervengao* (m + DP) 19,57 + 8,07
Idade avaliagdo pés-intervengdo* (m + DP) 30,86 = 8,38
IG (semanas) (m = DP) 34,86 = 4,44
Prematuridade (n - %) 7 (50)
Idade materna (anos) (m = DP) 32,93 (8,43)
Complicagdes na gestagao (n - %) 11 (78,57)
Parto Cesareano (n - %) 12 (85,71)
UTIN no nascimento (n - %) 10 (71,43)
Irmdos 8(57,14%)

m: média; DP: desvio padtio; IG: idade gestacional: UTIN: Unidade de terapia intensiva
Complicagdes na gestagio: pré-eclampsia (36,36%), diabetes gestacional (27,27%). circular de corddo (18,18%), restrigio de crescimento (18,18%), bolsa rota (18.18%) ¢
placenta prévia (9,09%).






Quando comparados os momentos pré e pós-intervenção com o instrumento PEDI (Tabela 2), houve aumento dos escores em todos os domínios, com diferença significativa nos escores dos domínios mobilidade e função social, dentro das habilidades funcionais, indicando um melhor desempenho funcional das crianças. Também houve aumento significativo na função social, dentro da assistência do cuidador, evidenciando um menor grau de dependência do cuidador nas tarefas funcionais.
No entanto, verificou-se a diferença entre os domínios do PEDI pré e pós intervenção. Encontrou-se para as habilidades funcionais os valores de: 10,7 pontos para o autocuidado, 13,1 pontos para a mobilidade e 13,2 pontos para a função social. E para a assistência do cuidador: 12,7 pontos para o autocuidado, 14,6 pontos para a mobilidade e 14,7 pontos para a função social. Levando em consideração os 11 pontos sugeridos por Iyer et al.12 (MCID) apenas ficou abaixo deste valor o domínio autocuidado nas habilidades funcionais. 
Tabela 2 – Comparação entre os escores contínuos dos domínios do PEDI nos momentos pré e pós-intervenção.
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Pre Pos r
Média £ DP Média £ DP
Habilidades funcionais  Autocuidado 25,69 + 16,21 36,41 + 15,09 0,114
Mobilidade 19,10 + 15,63 32,17 + 16,02 0,050*
Funcéo social 30,07 + 15,37 4332+12,24 0,031*
Assisténcia do Autocuidado 9,96 + 13,03 22,70 22,24 0,150
cuidador Mobilidade 22:33 412179 36,96 + 24,46 0,164
Funcéo social 14,40 + 18,19 29,11 + 18,25 0,035*

*Diferenga significativa (p < 0,05) entre os momentos avaliativos.




DISCUSSÃO

Os principais achados nesta pesquisa referentes ao perfil dos participantes do programa de estimulação precoce validam a literatura atual. O estudo de Rocha et al.14 analisou o perfil de crianças com deficiências atendidas em um programa de estimulação precoce e encontrou a PC e Síndrome de Down entre os principais diagnósticos dos participantes. Além disso, os autores também encontraram prevalência de parto cesáreo e média de idade materna de 31,5 anos, semelhante aos achados do presente estudo. A escolaridade dos pais também foi condizente, com nível educacional variado, sendo o ensino médio com maior percentual, refletindo um dado importante aos profissionais de saúde para adequar as orientações domiciliares aos cuidadores. A IG dos sujeitos foi em torno de 36 semanas, a maioria nascido a termo, semelhante ao estudo atual, no qual metade dos infantes nasceram prematuros14. 

Já está consolidado na literatura que a prematuridade influencia diretamente no DNPM das crianças, sendo um dos principais fatores de atraso, principalmente nas que nascem com menos de 34 semanas, devido a intercorrências durante o parto ou a fatores ambientais e genéticos15. Os desfechos aqui apresentados, corroboram com as informações do estudo supracitado, onde quase 80% das mães apresentaram complicações na gestação. Os sujeitos com nascimentos prematuros devem ser acompanhados longitudinalmente pelos profissionais de saúde e encaminhados para programas de intervenção precoce o mais cedo possível3, visto que há evidências de influência positiva nos resultados cognitivos e motores durante a infância, com benefícios que persistem até a idade pré-escolar16.
O programa de estimulação precoce aqui avaliado foi capaz de influenciar positivamente o desempenho funcional das crianças, de acordo com a avaliação realizada pelo instrumento PEDI. Como já mencionado anteriormente, aproximadamente 80% do período do programa precisou ocorrer de forma virtual e, assim, os cuidadores tiveram que ser os principais responsáveis pela intervenção. Esse formato possibilitou à família ser mais atuante e engajada na reabilitação dos seus filhos, uma vez que, anteriormente à pandemia, havia a garantia de que os infantes seriam estimulados pelos profissionais de forma presencial. Isso permitiu aos profissionais o desafio de transferir a responsabilidade à família, pois ainda existe uma visão paternalista dos serviços de saúde, ou seja, o foco voltado para o terapeuta e não centrado na família. Estudos atuais mostram evidências de que a intervenção centrada na família tem melhores resultados17. 


O cuidado centrado na família, que vem sendo discutido nas últimas décadas e particularmente na pediatria, coloca o núcleo familiar no centro do cuidado da criança, ao invés dos serviços e dos profissionais de saúde. Essa abordagem reconhece que esse núcleo é constante na vida da criança e que cada um é único, com suas demandas e limitações, e considera os pais e cuidadores como as referências do conhecimento das habilidades e necessidades do infante18. De acordo com a CIF (Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde), a família representa o contexto principal na vida de suas crianças, representam um fator determinante no desenvolvimento infantil, podendo se qualificar como facilitadora ou como barreira à funcionalidade da criança19.  

Existem fortes evidências na literatura de que a intervenção em programa domiciliar utilizando treinamento específico à tarefa é eficaz para melhorar os resultados motores em pacientes com PC. Um programa bem planejado e estabelecido em parceria entre os pais/cuidadores e os terapeutas, que valorize as necessidades e os objetivos da família e que ofereça suporte regular, tende a ter maior adesão da mesma e a ser mais eficaz, potencializando a quantidade e qualidade dos estímulos20. Deve-se considerar que realizar um programa domiciliar representa um grande desafio aos cuidadores, visto que necessitam gerenciar sua disponibilidade de tempo, realizar possíveis alterações na rotina doméstica e implementar um espaço seguro para a criança brincar e explorar21. Isso pode explicar o relato dos fisioterapeutas da instituição sobre a redução da participação das famílias nas atividades propostas, pois algumas desistem.


Com relação aos escores do PEDI, todos os domínios apresentaram pontuações maiores na avaliação pós quando comparada à pré-intervenção, apesar de nem todos terem evidenciado diferenças significativas pelo teste estatístico. Esses achados ratificam com um estudo realizado com cuidadores de crianças com necessidades especiais, o qual evidenciou que a orientação domiciliar e individualizada dos cuidadores foi eficaz no aumento da funcionalidade dos pacientes no autocuidado, na mobilidade e na função social, ampliando também seu nível de independência22. 
Já com o MCID, apenas o autocuidado nas habilidades funcionais não ultrapassou o limite mínimo de resultado. Nesse domínio do PEDI são mensuradas habilidades de alimentação, higiene pessoal, vestir, banho, uso de toalete e controle esfincteriano. A idade média das crianças avaliadas, mesmo com a intervenção, mostra um autocuidado ainda muito dependente da assistência do cuidador, pois nas outras variáveis os sujeitos conseguiram uma média maior. Mas quando os pais foram acionados, a média do autocuidado melhorou. Pressupõe-se que, com a maior frequência da criança em casa, os cuidadores podem acabar assistindo mais nas tarefas, diferentemente do que aconteceria se elas estivessem na creche, por exemplo, onde são mais incentivadas a realizar essas atividades com maior independência. A disponibilidade de tempo dos cuidadores também pode interferir nas experiências das tarefas relacionadas ao autocuidado, pois muitas vezes acabam finalizando as atividades pelas crianças23.
A mobilidade e a função social, independente dos pais, melhorou estatisticamente. Já com a assistência do cuidador, o resultado não foi significativo, mas obteve um MCID maior do que o esperado. Pode-se identificar que a intervenção incentiva a mobilidade e a função social, devendo ser cada vez mais implementada. E o autocuidado sem a assistência dos pais, por sua vez, deve ter um foco mais direcionado durante a terapia, para que a criança evolua mais. Nesse período de restrições e isolamento social, a família também deve estar ainda mais atenta e elaborar estratégias para que o infante seja estimulado, visto que o ambiente onde ele está inserido tem grande potencial para influenciar e modular o DNPM9.
Na área de função social, foram encontradas diferenças significativas tanto nas habilidades funcionais quanto na assistência do cuidador. Nessa escala, são avaliadas habilidades de comunicação e interação social, resolução de problemas, orientação temporal, participação na rotina doméstica/comunidade, noções de auto informação e autoproteção, sugerindo que as crianças possivelmente se tornaram mais participativas e ampliaram a interação com os familiares, além de se tornarem mais independentes de seus cuidadores. Uma revisão sistemática, a qual recomendou que a intervenção precoce com foco na família contribuiu para o desenvolvimento cognitivo de prematuros, analisou programas que visavam melhorar as relações pais/crianças, promover a autorregulação do infante e melhorar a compreensão dos pais com relação às necessidades do mesmo. Os autores reforçam que essa melhor compreensão de seu filho favorece a oferta de experiências físicas e emocionais positivas para a criança, acarretando em melhores resposta do desenvolvimento cognitivo3. Possivelmente, em nosso estudo, o maior envolvimento dos cuidadores nas atividades de estimulação das crianças tenha favorecido o estreitamento das relações e a comunicação entre eles.
A avaliação da mobilidade inclui atividades de transferências, locomoção em ambiente interno e externo e uso de escadas. Esse domínio apresentou diferença significativa nas habilidades funcionais da criança, certificando com outros estudos que evidenciam melhora no desenvolvimento motor das mesmas, com orientação e estimulação domiciliar24-26. As tarefas e orientações fornecidas pelos fisioterapeutas podem ter proporcionado mais segurança e confiança aos cuidadores para estimular novas posturas e desenvolver atividades que promovessem o desenvolvimento dos pacientes. Já na assistência do cuidador, os valores não apresentaram significância estatística, embora tenham melhorado. Sugere-se que esse resultado possa ter ocorrido devido a muitas vezes os pais/cuidadores agirem de maneira mais protetora com relação às atividades de rotina da criança e, assim, por mais que ela tenha capacidade de desempenhar tal tarefa, o cuidador frequentemente realiza a tarefa por ela, especialmente nas famílias das crianças com necessidades especiais23. Isso pode influenciar negativamente o desenvolvimento da independência funcional do sujeito22, já que ela é inversamente proporcional ao nível de assistência do cuidador na atividade. 

Esse estudo apresenta algumas limitações. Uma delas foi a aplicação do questionário alguns meses depois do início do grupo, pois apesar da orientação e questionamentos direcionados para o desempenho funcional das crianças anterior ao grupo, pode ter influenciado na fidedignidade das informações. Além disso, o desempenho funcional em algumas tarefas pode ter sido omitido ou valorizado durante as avaliações, pois a percepção dos cuidadores é influenciada com as suas expectativas. Além disso, foi a suspensão do grupo presencial, o que fez com que as crianças não tivessem mais contato físico e interação umas com as outras, o que se sabe que pode influenciar no desenvolvimento infantil. O contato exclusivamente virtual com os pais também foi outra restrição, pois acarretou em uma amostra pequena e pouco homogênea. Além de tudo, as famílias não conseguiam participar de forma síncrona ou realizar as atividades no período proposto, o que pode ter persuadido os resultados do estudo.
CONCLUSÃO


De maneira geral, os desfechos obtidos no estudo mostram o efeito positivo de um programa de estimulação precoce no desempenho funcional de crianças de risco, o qual melhora suas habilidades funcionais e o grau de dependência do cuidador nas tarefas. Esse impacto foi observado através do aumento médio das pontuações do instrumento PEDI. Assim, pode-se sugerir que, a estimulação precoce centrada na família, com os cuidadores como principais responsáveis, é favorável para o desenvolvimento da funcionalidade das crianças. Sugere-se novos estudos abordando essa temática, em diferentes populações, com amostras expressivas e homogêneas.
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